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PROJETO DE LEI 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ALFREDINHO 

EMENT A: 
	

DENOMINA PRAÇA MARIA ROSA TELLES, ESPAÇO PÚBLICO 

INOMINADO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

- 

- 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

- 

CHEFE DE SEÇÃO 
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Adelina Ciwc-f; - 
RF i 00 406 

Câmara Municipal de São Paulo 
01 - PI 
U1- 00184/2014 

PROJETO DE LEI 	 /2014 

"Denomina Praça Maria Rosa Telles. espaço 

público inominado. na  Cidade de São Paulo. e da 

outras providencias. -  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. I° - Fica denominada. Praça Maria Rosa Telles. espaço público inominado. circundado 

pelas Ruas Carlos Roberto Cavanhas e Antonio Porto, situado na Capital de São Paulo e da 

outras providencias. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria. suplementada se necessária. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das sessões. 
	 g 

Vereador: 
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;egue(m) juntado(s), nesta data, 

locun-)nr`, 	- 4-1 	r,cb n° 

sob n° 

\ss: 	  

Adelina Cicone  
Asstgtente 

Registro tiO 405 
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I Fo!ha n°  oi.,  do proc 
N° a -? _ ,,  g Ll - .?__y 

Adelina Cics-_,,e,  
stF 103 409 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

•USTI FICAT IVA. 

Maria Rosa Telles nasceu em 21/04/1947 no bairro de Vila Mariana. na Cidade 

de São Paulo. Uma das mais antigas moradoras do bairro de Vila Rubi. ajudou a fundar 

nesse bairro. em 1976. a Associaçào de Moradores da Vila Rubi. onde foi eleita como 

Diretora Social no período de 2002 a 2004. e depois Diretora de Eventos no período de 

2004 a 2006. além de ter contribuído para fundação da Comunidade Sào Francisco de 

Assis. Atuou como profissional na área da Saúde e sempre promoveu festas e eventos no 

bairro. sendo que a maioria desses CVCIllOS eram voltados às crianças. Organizava também 

saraus para idosos. Combatia o racismo e o preconceito e em suas festas tais temas eram 

sempre suscitados. mostrando um comprometimento que Maria Rosa Telles tinha com a 

comunidade. sempre visando o bem estar da mesma e de todos ao seu redor. 

Além disso, era também tuna màe e dona de casa exemplar. e sempre fez questão 

de transmitir a mensagem de como era importante a estrutura familiar na formação de cada 

indivíduo. Adepta da Relilliào Espírita. sempre carregou consigo uma personalidade 

altruísta. procurando ajudar todos à sua volta. 
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Folha na___12_9do proc 

Adelina CiC0I're - 	
i t.2F  

AUTORIZAÇÃO 

Eu, 21Sts-, , portador(a) do RG. n." 

  

3D•9S 	G residente 	e 	domiciliada 	na 	Rua 

  

n."13-1 CEP  O li8021? 	 São Paulo. Capital. autorizo 

^.)RnahA4)._ YrjuLL, 	 espaço público 

PoJitoesia,ro J,....0.cs  

seja denominada. Praça 

inominando. 	 situado 	 entre 	 as 	 Ruas 

6Q-AT0  eQ AN-Ql■-•1/4.-‘,....9 
	

sito 

nesta capital, através de Projeto de Lei a ser proposto pelo Vereador Alfredinho na 

Câmara Municipal de São Paulo. 

São Patilo.c.26 de  0 9̀-/   de 2014. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	O G  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

01 — 184 ... . de 20 	14..., 	 ... 	1 ./9 	(a) 	  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	vi N \ 2m 4  
rnrec-c-r-J1-2.---f -- 	, 06 vim 
ig,  C 	t Co,  0 c.,--`ç%-r4/  A----•-r-t-G44 	.._. ~X> 14-  "5■G 

ç- , (.7 	C 
(t- A.-f C` , Ç C (A"-Çrr---- Ç. rr --t)  , 

' 

PRE ENTE 

CLAUDN140 DE. SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO NA PROC,IP'?  
I SETOR DE PESCiYi'l 	 FROPOSITI! ,  

&5/o5[ í.  
0;* 

AP" • SAIDA: 
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'CAMARA MUNIC!PAI. DE SÃO PAULO 
. 	, 	. 

Seguem, juntado:: 	 1111.in~ Nue 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha rf'__Ç23"' 	propc. 
N.-WZ".12.1.2_9de 204-9- 
O funcionário 

Mar a 	 velra 
nenico AdvbJçjjativo-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n°184/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no siie www.prefeitura.sp.gov.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 1 
municipal sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 
15.254/10, 15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Lei Municipal n° 14.683, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a denominação 
do Centro Educacional Unificado — CEU Vila Rubi — Jornalista Alexandre Kadunc, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.184, de 02 de junho de 2010, que acresce § ao art. 10 da Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denOninação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, renumera seu § único e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.220, de 28 de junho de 2010, que denomina Passarela 
Missionário Gregório Alves de Moraes a passagem elevada para pedestres localizada 
sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setro 163 — Quadras 93 e 247), no Distrito 
de C'dade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências; 

O - Lei Municipal n° 15.254, de 12 de agosto de 2010, que insere o § 1° ao art. 12 da Lei 
n° 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o § único deste mesmo artigo em § 2°, e 
dá oútras providências; 

- Lei Municipal n° 15.717, de 23 de abril de 2013, que acrescenta incisos aos arts. 5°e 
7° da lei n° 14.454; 

  

   

- Lei Municipal n° 15.898, de 8 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A à Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007; 

- Lei Municipal n° 15.975, de 24 de fevereiro de 2014, que acresce parágrafo ao art. 8° 
da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais; 
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ciituuta MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

rolha n°  o 8 	do proc. 
N°  0—.1 — 0_ã 8 4 de 20-i__ 
O funcionãr o 

Maria Jo 
Técnico Adrnin 	RF 10.940 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.464, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, 

1 
alterado pelo Decreto n° 52.571/11; 

- Decreto Municipal n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter 1  
excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução 
dos Serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das I 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São 
Paul 1  , alterado pelo Decreto n° 53.419, de 18 de setembro de 2012; 01) 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros de Logradouros. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 27 de maio de 2014 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

- Decreto Municipal n° 53.419, de 18 de setembro de 2012, que acresce parágrafo 
único ao artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em 
caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo; 
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15/5/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
Folha no  0 	do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	Ne _OLI  -0 gi-1  de 201a, 
O funcioná!' 10 

<1- 

sd Base de dados : legis 

Pesquisa : 14454  

Total de referências : 1  

Mar a J 
Técnico Admi tr. 	1 

o-RF 10.940 
a 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N0  14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

.Projeto de Lei N°99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto n 0  49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 	• 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: 

Alterações: 

Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 

Lei n 0  4.406/1953.; 
Lei n 0  6.140/1962.; 
Lei n 0  8.776/1978.; 
Lei n 0  10.903/1990. 
Lei n 0  11.419/1993. 
Lei n 0  12.339/1997. 
Lei n 0  13.180/2001. 
Lei n 0  12.569/1998. 
Lei n 0  13.333/2002. 
Lei n 0  13.878/2004. 
Lei n 0  13.931/2004. 
Lei n 0  14.140/2006. 

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 

s (ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 

, (ver documento) 
(ver documento) 

Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único 
deste mesmo artigo em § 2 0.; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

- • 

• 
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FOlhe n• 30 	do proc. 
r!oir

n
:a+Ude 2a.a. 

turbe o 

mo ia Jve ra 
Técnico Adm 	r. o-RF 10.940 

LEI N0  14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei nO99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são:conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art.! 3°  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art.! 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1? Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 2? O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autOrizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPITULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II -!não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III Ir quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10 As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 	• 
§ 3 10  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deVerão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art 1 6° Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

1, 
CAPITULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II -1que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III -1que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV -1que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderâ'o ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 1 80  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no •  
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II -homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 1 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1? É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 2? Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPITULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art..10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 

• -olhe n° 	 do proc. 
N.  0.1 -n.1 SM de 20.2_ 
O funcioná lo 
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Folha n° 
N° Oj  
O funcioná 

, Maria J 
Técnico Admi 

do proc. 
de 20-11 

a 
vo-RF 10.940 

Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denorrfnação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial,em que a via pública estiver localizada. 
§ 10  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n? 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 201 A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art.112. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art.113. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou 'parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art.114. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 10 A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação; a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2? Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3? A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4? Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§? No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - à elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art.I  15. O descumprimento.do  art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geógrafo e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Técnico Admi 
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Art. 117. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 10  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 4542 da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Folhe n°  1 	do proc. 
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15/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14683  

Total de referências : 1  

Folha n°  j Ljdo proc. 
N°  tad — (1.1 84 de 20-/à_ 

Maria J sé 	01 velra 
Técnico Adm t ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.683 30/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a denominação do Centro Educacional Unificado - CEU Vila Rubi, 

localizado na Capela do Socorro, como CEU Vila Rubi - Jornalista Alexandre Kadunc, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 672/2007 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 
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Oo proc. 
21.1.12_ 

Maria J 
Técnico Adml 

a 
o-RF 10.940 

LEI , No 14.683, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 672/07, do Vereador Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a denominação do Centro Educacional Unificado - CEU Vila Rubi, 
localizado na Capela do Socorro, como CEU Vila Rubi - Jornalista Alexandre Kadunc e 
dá Outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O CEU Vila Rubi, localizado à Rua Domingos Tarroso, 101, passa a denominar-
se CEU Vila Rubi - Jornalista Alexandre Kadunc. 
Art.;20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art.30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Pub icada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



1515/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15220  

Total de referências : 1  

Folha n• 
Né , 	 —  

O funclon río 

Mã 	o 	veira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

do proc. 
de 20712_ 

1/1 
Título: LEI No 15.220 28/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Denomina Passarela Missionário Gregário Alves de Moraes a passagem elevada para 

pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setor 163 - Quadras 
93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 410/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marcelo Aguiar 
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Mari 
Técnico Adm 

do prgc. 
de 204 

Oliveira 
ivo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 29/06/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.220, DE 28 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 410/09, do Vereador Marcelo Aguiar — PSC) 
Denomina Passarela Missionário Gregório Alves de Moraes a passagem elevada 
para pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setor 163 — 
Quadras 93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do 
Socorro, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art 1 1 0  Fica denominada Passarela Missionário Gregório Alves de Moraes a 
passagem elevada para pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio 
Vilela (Setor 163 — Quadras 93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura 
de Capela do Socorro. 
Are 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Are 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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olha no 	 do proc. 
de 20-âá, 

O tune 

Maria •liveka 
T4enlco Ad 	tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a séguinte lei: 
Art1 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 10  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art.' 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em' contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010,457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Folha n°  4,30 	do proc. 
N° 	— 0-1 84( de 20-iLl  
O func1on rlo 

Marfa 
Técnico Ad 

veka 
tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei n0  14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O art. 5° da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2° O § 3° do art. 5° da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 30  Para a nova denominação de logradourOs nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser i consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Arti 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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golha n° 	 do proc. 
N° —(2.12.-C2j_eade .--9— O funclo 	Io 

Mar! 
Técnico Adm 

011ve re 
vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PRO)ETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — P5B) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que i  lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a seguinte redação: 
"Art. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Folha n°  02, ,3-, 	do projc. 
N°  0_1 	(-1 de 20i LI 
O funcionário 

Maria 08 	• tivelra 
Técnico Adm s tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 80  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  O art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
	 Regulamenta a Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 	  

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPITULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2 0 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
Imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambientai, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

• 

Art. 30 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 	 . 	. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto Inicial, mediante indicação de logradouros ou de referencials_ e  
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(als); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 	 3 c. 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se — 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 

-n 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em _frente _a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulaçâo de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 
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§ 1°. Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé  
§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça António Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interiagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campaneila, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Aivim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CFTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3°. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo,35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; • 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70. Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser Identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto n 0  15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
	  respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 

III - peias Leis n 0  4.371, de 17 de abril de 1953, n 0  4.663, de 3 de maio de 1955, e n 0  
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lel n 0  5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n 0  5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos n 0  10.102, no 10.103 e n0  10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, n 0  10.145, de 15 de setembro de 1972, n 0  
10.487, de 4 de maio de 1973, n° 10.491, de 9 de maio de 1973, n 0  10.549, de 4 de 

julho de 1973, n 0  10.611, de 24 de agosto de, 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, n0  10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 	 • 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "capur deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 	/1 
poderão ser idênticos. 	 a. 	• 2 
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelida ou e . 3  
pseudônimo. 	 • 	2 • 

• 	

Cá 
§ 40. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetua§e O 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou:ci 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviaçífieg. 
exclusões parciais ou acrésdmos, tais como títulos, cargos, profissão ou ativida 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5o. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, o 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam c 

4 	• 
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§ 60. É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional,-exceto quando referente a nomes-próprios-de brasileiros de origem  
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70• Os nomes de grafia complexa ou Invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 10. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envoividos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 	• 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou • 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. E vedada a alteração de denominação de logradouros publicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem Idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu vaior histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 	 • 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições • 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, Independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações og 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido7,* 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao pai 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o - 3 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nome 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 9 

-n 

« 
é" 2  

3 • 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
	humanidade. 	  
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. , 
§ 1°. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou coiegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 2°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
	 indicado, na placa, o distrito no quaLa face de quadra que estiversendo emplacada se 	 

inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o empiacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
Impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2° do artigo 5° deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadra is 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 	g 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; o 3r 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número s, co 
escrito em algarismo arábico. 	 git 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o - 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuad 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o 
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o-lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como  
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 

. contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância peio eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do Imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada peio Interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20. O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. . 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no Inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1°. A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocoiamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2° de seu-artigo 36. 	  
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas peia Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada Infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o empiacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da Intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 	. 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de Imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 30  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de_ 4  
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho ge • 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° Eli R 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO o. 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretárã. 4- 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 27 de março de 2008. — 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Govemo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE -  27 DE- MARÇO - DE -2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Ca p. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jomalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe, são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Att l. 10 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos 'serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 10 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n 0  
14:223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 40 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 50 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 !do Decreto n 0  49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELiSABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Maria 
Técnico Adm 	tivo-RFIra10.940 

Folha n• 
No O 
O func 

PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe São conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 20  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREF■ EITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 4590  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
SubPrefelturas 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
18

4/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



a 
vaRF10.WW 

PMSP 
AAHO4M01 

15/05/14 
19:13:30 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 

ÉCIlha  
N° TIPO: 	 O u nc 

TITULO: 	 Ma 
técnico Adm 

NOME: 	MARIA ROSA TELLES 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

AAH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 
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PMSP 
AAHO4M01 

Folha n• 	3 
N8 22L 
0 une TIPO: 

TITULO: 

NOME: 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

AAH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 

o 

MereJ4 	vem 
tánico Adm1 	RF 10.940 

ROSA MARIA TELLES FRANCISCO 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDERECO LOGRADOURO - ISS 

15/05/14 
19:13:40 
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%(') 	 :e fer.,a ibra ° Át 	/L-1. i .LOtÁ': 
I' atar. 

Scla d Comissão de Constituição, Justiça 
e Unis ação Participativa 

E 

Pres derst ,,,.. 
O > zo 	 e.? fie 8 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legis aço Participativa fru  

(re7 { 1{ 
„„,••_5r% RF 	 

Pa o ictor Freire Meigo 
Secretário de Comissão) 

RF 11.335 

1 

juntado A., 
de informação 

&41-k- -65j  

nesta data documento(s) 
rubricado_Lsob folha(s) 
Em (\b / ocos  / %.14 
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Folha n° 	34 	ot 

Processo n° ot- tibb .4 
Carmen Crl^r  

RF. 4  

S.G.N.-A.1.L. 

13 JUN 2014 

RECEBIDO 

a Vanes Torres Werraira 
fiF; 586.083.1.0 1  

SGM/ATL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 05 de junho de 2014. 

36- OF-$P 12  

36-00239/2014  

Senhor Prefeito, CÓPIAPIA 
•,:m9 

  

   

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 

termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 184/2014, de autoria do 

Vereador Alfredinho, que "DENOMINA RUA MARIA ROSA TELLES, ESPAÇO PÚBLICO 

INOMINADO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Douto!.  Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p1.0184-14. C . 	_ 

Folha n° 	• 	çie, 

Processo n ° 	k (b1-1  

Carmen Cristina M&V? iZi  

RF. 11.197 - Se 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
ei n° 0184/2014 de autoria do nobre vereador Alfredinho: 

1° - É bem público? 

2° - É oficial e possui número de CADLOG? 

3° - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n° 14.454/07, alterado pela Lei n° 15.717/13? 

4° - A denominação proposta (Rua Maria Rosa Telles) constitui 
homonímia? 

5° - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - A classificação quanto ao tipo (Rua) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49.346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0184/14 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como do 
mapa constante dos autos. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi a e Le islaçâs -F(articipativa, 

••■ 

OULART 
Presidente da Comissão de onstituição, Jugiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 
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Seguejn juntedo_S nesta data documento(s) 
e papel de infos.mação rubricado sob foi s) n• ---1 9 Em CI7-R 1 
Carmen Cristina Maiavaz;P 
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Aeeleilitoect 
São Paulo, 	de 

DOCREC 

843/2014 

Senhor Presidente 

o 
Em atendimento ao pedido de subsídios constante do?„ 

ofício em epíg rafe, transmito a Vossa Excelência, por cópia, as informações e+ .-,g 

manifestações dos órgãos competentes da Prefeitura, relativas ao Pro jeto de Lei," 
(s) 

n° 184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, q ue objetiva denominar Rua MariO1::: 

Rosa Telles o espaço público inominado q ue especifica. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apre ço e 

consideração. 

FRANCISCO MACENADA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Dig níssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L drs 
Resp 14-14 

p99  á o Aedo_ 
6C:rtà0,Q- 	de 2014. 

de 

*-4 

o 

Folha n° 
Processo n°_51-_-__26.1k 

Carmen Cristina Malavazzi 
- 	

RF. 11.197 -SGP-12 

119 

.s■ 

GABINETE DO PREFEITO 

0/H0 	lat. no U.4\itk-c 
Ref.: OF.SGP-12 n° 0239/2014 
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Ae-C-eioreertmorriel 
Sra. Chefe, 

Pcra providências. 

S.P. 

itteceelDo 
comisso° de Constituiçao, Justiça 
e Lag's! ção Participativa 
Em • es___ÉL12,55_) 

ah 	RF 11.197 

CAR f.4515wRISTINA MALAVAZZI 
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do_pro esso 

	

Folha n° 	3--k- 	de 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULeY°"" °  ns 	‘ -dk J 11*‘ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTnr 
r.  t sMGaiLa1v2a z z icq 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS 

	

folha de informação n° 	e 

n° 2014 - 0.168.175 - 8 	em_1110712014 (a) 	 
tesini 

Ana Man 

kNFO -2  Ref: memorando n2 0148/2014 — ATL III 

Interessado: vereador Alfredinho — PL 0184/14. 

Assunto: denominação de logradouro — nome proposto: Maria Rosa Telles. 

    

INFO G 

  

PIA Senhor Supervisor 

    

     

Atendendo ao solicitado em cota• retro, e analisando o texto apresentado pelo 

Vereador verificamos que o Projeto de Lei n 2  0184/14 pretende denominar uma via aberta em 

espaço livre entre as ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso e que efetivamente existe 

conforme foto aérea e vista da rua do Google Earth, porém pão foi aberta em plano de 

parcelamento do solo e aparentemente também não consta processo de regularização envolvendo a 

área. 

Justiça e 

Item 1 — 

Item 2 — 

Item 3 — 

Item 4 — 

Item 5 — 

Não se confunde portanto, com a via informada por DIMAP em folhas 12 deste. 

Assim, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, 

Legislação Participativa em folhas 03 conforme segue: 

nada consta quanto a via ser bem público. 

nada consta quanto a oficialização da mesma e tampouco existe número de codlog. 

é bem público não denominado. 

o nome proposto — Maria Rosa Telles não é homônimo. 

não. 

Item 6— sem planta de parcelamento do solo não há como responder. 
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ARQTA LIRBTA LIANA e ccqrD MELLDNE 

ervisor Técnica II 
INFO 2 

Folha n° 	 de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULCProcesso n° 	t Igh 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAmENTOs.  rRmF. it7.o  enCriisgtinasMap2  laivazz4 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS 

folha de informação n° 	 

N-ta Marta 
A. 
INF O - 

Com base nas informações acima, sugerimos consultar PARHIS 4 para manifestação 

quanto possibilidade de oficialização do logradouro, conforme já havíamos informado em folhas 5 

do memorando An.. ng 0318/2014.. 

do processo 	n° 2014 — 0.168.175 — 8 	em 11/07/2014 (a) 

CÓPIA 

11/07/2014 
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SEHAB 
RECEBIDO 

20 AGO' 2014 

SAD 

cardo Corre Sampaio 
CoordenaçãO' de Programas Mananciais 
Sehab, 19/08/2014 

Do Processo 2014-0.168.175-8 em 

- Vila Rubi, da fase 02 do Programa Mananciais. 

À 
SEHAB-G 
Sr. Secretário Adjunto, 

Informamos que a rua Inonimada encontra-se dentro do limite de intervenção 157 

Folha n° 	 ot 
• Processo n° 	241ln 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOSrmen Cristina Malavazz ,  
11.197 . 	. 

SECRETARIA DA HABITAÇÃO 

PROGRAMA MANANCIAIS 

Folha de informação n° 

(a) • Vicência A. . Puodzius 
R.P. 60 710.1 
Coordenador k.00nienação de Programas flanandas-DTPAI 

plA 

No local foram finalizadas as obras em Agosto de 2012 de instalação de redes 

água, esgoto e drenagem, . consolidação geotécnica, canalização de córrego, de 

implantação e/ou recuperação de sistema viário e urbanização [remoções. 

Não existe previsão de novas intervençõe,,s parkg,ke.a. 0,qUe .stão. , 
O 

O prazo para a regularização fundiária é de dois anos, após o término das obras. 
^ 
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1 

A 

6,19-tc>tut.acieiu •

igkote 	ão 44- 4--tati-4(ulo 

o -74-~\,14.... octi;j4 --1.AAatvu( 

c 	4 ce-tyy, )-e-t, c12.0 sia/tio •pQ.A-tA_0-L__ 

9(2-2h---° ) 

\rOk .hLu aelL~;•-• 

cs22 	/ 

AniO4.0.deL Fuzloka 
Kf. n 758.809.611 

L
PA R 'ri'i S - G 

21 40 241k 

!RECEBIDO 
• 

• 

' • 

SEGUE 	R3 • 

..JOSÉ ROBEA 'MURAI 
CeST.,4, POL. PilBUCIaa 
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Folha n° 

Processo n° 

Carmen Cristina Malavazzi fe 
RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEI' 
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO 
E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL -- PARHIS 

Fls. de informação n°  -3  

FICS 
.(a) .....  Do processo 2014-0.168.175-8 em 

INTERESSADO:  Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO:  Denominação/Oficialização de Logradouro 

PL — 0184/2014 --- Vereador Alfredinho, que denomina Rua Maria 
Rosa Telles, espaço público sem denominação. • 

PARHIS - G  
Sra. Coordenadora 

Trata o presente de Projeto de Lei H• 0184/2014 formulado pelo 
Vereador Alfredinho, que denomina Rua Mana Rosa Telles,' espaço livre sem 
denominação entre as ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tan -oso e que 
existe efetivamente. 

Enviado para SEHAB/DEAR, informaram que a área está inserida na 
área de Intervenção 157 — Vila Rubi, fase 02 do Programa Mananciais, porém, 
que o prazo para a regularização fundiária é de 2 (dois) anos. . 

Na planta do AU 4012, ora anexada, a área onde a via em questão 
está aberta, consta como Espaço Livre 2, já averbado na Transcrição n° 196.190 

• do 11° Cartório de Registro de Imóveis. 

Com as informações constantes no presente, esclarecemos que, s.m.j., 
sem o término da regularização a via em questão não pode ser liberada para 
oficialização. 

Sugerimos que SEHAB/CRF seja consultada para que nos informem se 
a via em questão consta em algum plano regularização em andamento.. 

Com o exposto, retornamos o presente à SGM / ATL, com as nossas 
escusas à vista d& prazo estipulado ter sido ultrapassado, uma vez que o 
presente retornou de SEHAB / DEAR na data de hoje. 

São Paulo, 21/08/2014. 

Arq. Lucila de Alm da . Magalhães 
Diretora de Divisã écnica 

PARHIS - 4 
LASMIlasm 

• 
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Do Processo n° 2014-0.168.175-8 em 21/08/2014 

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO — SEL 
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO 
E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL = PARHIS . 

Fls. de informação n°. 35 

Folha n° 	k 	de 

Processo n°  oi—t 84 I th 
Carmen Cristina Malavazzé 

RF. 11.197 - SGP-12 

O ASIPAh!... 

• -tj kfri -2014 • 

è 

• *-of 
MARLENE FERNANDE DA ILVA MIANIOTO 

Coordenadora 
PARHIS-G 

• ■ • 	 • 

kb.) 

INTERESSADO:  

ASSUNTO:  

PMSP — SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Projeto de Lei n° 184/14 

SEL — G  
Sr. Assessor Técnico Especial CÓP1 

Informação: n° 1227/PARHIS-G/2014 

Com as informações de PARHIS-4 às folhas retro, restituímos o 
presente para conhecimento e prosseguimento. 

São Paulo,-‘ de Agosto de 2014. 
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Folhe n° 	*45 	de 

Processo n° 	‘:8 14 1 1 11 

Carmen Cristina Malavazzjm 
RF. 11.197 -SGP-12 ed' 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de informação n° . . .... 

Do pror. 2014-0.168.175-8 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e• Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei n° 

184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva denominar 

Rua Maria Rosa Telles o logradouro que específica, localizado na 

Cidade de São Paulo. 

INFORMAÇÃO N° 2377/SEL-G/2014 

em 21/08/14 	a) 	 

SGM ATL 
Senhora Assessora 

• 

PI 
Retomo o presente, com nossas escusas face ao 

tempo decorrido, com a manifestação da Coordenadoria de Parcelamento do Solo 

e de Habitação de Interesse Social - PARHIS, às folhas retro, acerca dos 

esclarecimentos solicitados às folhas 22. 

São Paulo, 21 de agosto de 2014 

MA R9SALAZINHO .  

f Chefide Gabinete 
Secretaria Municipal de Licenciamento 

rs:$ 

■51 

RBAP 
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2 774/21 
DOS SANTOS 

volvimento Urbano 
-G/CAD 

ENG. JOÃ 
Especial 

JUSTI 
a em Des 

CR I  CÓP1 

3 d , 	Foi 

i-vs.ria!initi em 

n • 47  \JSGP-12  
C i k 

Folha de info açã8 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SA"0 PAULO 	 4stin Malavazz 

, 2,01 	o(C5-4-5(tç 	em 	.... . /. 	(a) 	 do processo ri°  

• e é " 

tre101101)14t 111 

CRF-G 
Sra. Coordenadora 

Em atenção ao solicitado às fls.38, informamos que não consta em  
nosso cadastro rocesso de regularização de •arcelamento do solo envolvendo a via 

.em questão. 

No HABISP, a ocupação do Espaço Livre 2 da planta AU de fls.32/33, no 
qual está inserida a referida via, não está cadastrada como favela. 

.300 JUSTINIANO DOS SANTOS 

E tpecIallsta 	
DesenvoivrreentoUfballa 

CRF4 
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SGN1- ATL 

Senhora Assessora Especial, 

EUANE A. AR;- 
Encarl.egad 

CRF 

• A,P..30 SR 
quir 11 

¡Mi 

Folha n° 	 de  
1 1-1 Processo h° 

Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informações n°  114  

Do Processo Administrativo n°. 2014-0.168.175-8 em 	/  

 

/ 	(a) 

 

Retornamos o presente para prosseguimento com as informações 

prestadas pelo DTR -3 às fls retro, esclarecendo que está em andamento 

a regularização do assentamento denominado Vila Ruby. . 

São Paulo, 05 de setembro de 2014. 

Ana Luci 	allari Sartoretto 

Coordenadora de Regularização Fundiária 

CRF - G 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



INFO G 

Senhor Supervisor 

Folha n° 	P)--kG 	de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo n°  01. ..1 .8k,111(  G 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO Carmen CristinaMalavazzitg o 
RF 11.i 97g -.CP-12 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS 

folha de informação n° 	 

  

  

do_processo_n°___2014 — 0.168.175 — 8 	em_29/09/2014_(a) 

Ref: memorando n2 0148/2014 — 	III 

Interessado: vereador Alfredinho — PL 0184/14. 

Assunto: denominação de logradouro — nome proposto: Maria Rosa Telles. 

Atendendo ao solicitado em cota retro, e de acordo com a manifestação de DTR —3 

em consonância com a manifestação de PARHIS 4 em folhas 34 deste, que entende não passível de  

.

oficialização o logradouro enquanto não houver a finalização do• processo de regularização  

fundiária, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e 
I 

Legislação Participativa em folhas 03 conforme segue: 

Item 1 , — não é bem público. 

Item 2 — não é oficial e não possui número de codlog. 

Item 3— não é bem público e não se encontra denominado. 

Item 4 — o nome proposto — Maria Rosa Telles não é homônimo. 

Item 5 não. 

Item 6— sem planta de parcelamento do solo não há como responder. 

ELIAN erc TO MELLONE 

upervis Téc o II 
INFO 2 

29/09/2014 

ARQTA URBT 

• 
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Folha de informação n°47 
em 30 / 09 / 2014 

30/09/2014 

AUDENIR A ONIO BFtUNELLI 
Sup rvisor Geral 

FO/SEL 

Folha n° 	41  	de 

Processo n°  '0 ‘—t A 11 11 
• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO amen Cristina Malavazz - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

...  
RF. 11.197 -SCP-12 

• SUPERVISÃO GERAL DE iNCORMAÇÃO • 

Do processo n° 2014-0.168.176-8 

INTERESSADO: Cáltára Municipal de 'São Paulo. 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 184/14— Vereador Alfredinho.: 
INFORMAÇÃO: 0533/INFO-G/2014 

CÓPI 
SEL— GABINETE  
Assessoria Especial 

Tendo ern vista as informações -prestadas por. INFO 2 em cota 
retro, que endossamos, solicitamos o encaminhamento do presente a SGM/ATL 
para conhecimento. 

MMRT/mmrt 
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Do proc. 2014-0.168.175-8 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Fls. de informação n° 	c\s'' o 
em 07/10/14 	 .;.,a \  • 02.\.% 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição, 

São Paulo, 07 de outubro de 2014 

MA 	A LAZINHO 
de Gabinete 

aria l4hicipal de Licenciamento 

y 

RECEEI DO 

Folha n° 	 de 

Processo n° 	 I I. 

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

• Justiça e Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei n° 

184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva denominar 

Rua Maria Rosa 'Telles o logradouro que específica, localizado na 

Cidade de São Paulo. 

INFORMAÇÃO N° 2863/SEL-G/2014 

SGM ATL 
Senhora Assessora 

É:A 

Retomo o presente, com a manifestação da Supervisão 

Geral de Informação - INFO, às folhas retro, acerca dos esclarecimentos 

solicitados às folhas 45. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Com o parecer do Núcleo Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. 
Segue o presente para o que mais couber. 

Em 11/6/2014. 

Maurílio José ibeiro 
Respondendo pela Supervisão 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP / SMC 

ne 	14 	. 	 .Folha n 	11/4 

P4oOesso 0‘, 

035, 	
trn4 nosCrIto

sIATna Mplsaiv2aRzuz" 

94, 

de 

Folha de Informação n.9 4 

Do Melpf 320/2014-A11 III 

Em 11/06/2014 (a) 

Maura:  José Ribeiro 
R . 635.209.0 

_Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP / SMC 

Maurilio José Ribeiro 
C Respondendo pela supervisão 	 , 

Trata o presente de pronunciamento sobre o projetocle Lei n!,1.8444 .dgjaiitodkdo,v,ereador 
Alfredinho que pretende denominar -logradouro:da ,;cidade,,,,de.1S.ão),P, aUlo7, homenageando 
"Maria Rosa Telles". • . 

A partir da verificação das informações contidas_nosdocumepto juntados-neae rexpediente, 
concluímos que esta proposição atende ao estabelecido pela Lei n•2 14.454, de 27 de unho 

1 	 tendo,  de 2007, regulamentada pelo Decreto:n.°.49.346, de 27 de março de 200d ,-porta!‘(nto, 
condições de uma posição favorável à sua aprovação. 	 ° 

A escolha remete à história do lugar onde se encontra o logradouro não denomi nado por se tratar de 
mdradora que se estabeleceu na região. Participou de entidades CC;rri'aiividades voltadas para a 
assistência e o benefício do coletivo local. 

Chamamos atenção para um conflito de informações na documentação 'apresentada, pois o ' 
nome da homena eada no Pro'eto de Lei Rosa Maria Telles difere do nome resente na 
ceáidão de óbito (Maria Rosa Telles Francisco). 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, 9 nome proposto não 
posui homônimo. 

Erti 11/06/2014. 

K tia Portes EvangVeliálar;-111;::: . 15, 1  o 
Coordenadora 	 PI A 

Núcleo - Denomiriação de Logradouros'Públicos...-- -.-• 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP./ SNIC ,  

SGM / ATL (SIMPROC 60.11.20.030) 

Assessor Especial - Substituto 

I 	 • ,e 

• 	 • 
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RECEBIDO IiA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM  boi Vir 	As  ( "Ç h 

POR 	  

t,Sfr 	hei.° ASS.: • ._ 

Netatar. 
Sala da Gon•itssf“. 	

Ccr.slituiçáu, Justiça e 

Em_ 
r 	- 

iç 

f..".:Os. O prr 	P 
nes temi' 3 C 

.o é de 8 cfflee, 
..)3 do 

..■■•••■ 

RECEBIDO 134 PZOCURUPM 	V.np,11 DE so PAULO .  

SEE3,, 	 • 

Will e:?Q.11 	 —16 AO h 

POR 

SAIDA: OéLJj. ÀS:  .00h 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

13 h  

SAIDk. 	ÀS: 	41 

REDISTRIBUIDO  

Ao Nobre Vereador /A Nobt Vereedara 

v~_ 

Segue \Njuntado \ nesta data documente(t) 

e papel de informação nibricad 	sob f i414 
ne 	 Em  ‘LO  1  (V\ 1 
Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.335 M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10184-14 

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 

PAR 

607/2015 

JIJU 
A I FRIE Er■IBACH 

DAVIi SOARES 

ci,00uo 
ni■gt.) .-  5 . 

""cit.5-twrko '-"St‘10. 

• . 

 

Fotba n° 	 dO 
Processo n°  n t -  

 

'¡IMP  
'011111111111 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0184/14 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa denominar 
Rua Maria Rosa Telles, espaço público inominado, circundado pelas Ruas Rosa Nascimento 
Lima e Domingos Tarroso, situado na Capital de São Paulo. 

r:ç 
Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesSel'Idãàl\, eStando 411 	albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

Destaque-se, ainda, que o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município,- dispõe-qüe':o2''.,: 
Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros públicos, obedecidas as !normas 
urbanísticas aplicáveis, sendo referida competência concorrente com o Prefeito, nos -terMos 
do art. 70, XI, parágrafo único, da Carta Paulistana. 

Por se tratar de denominação de logradouro inominado, matéria sujeita ao quorum de 
maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo ,tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ■%1041 15 . 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.c- 
p10184-14 G 
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PUBLIC 07NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	 i 7J 
Pág . 	 
Conferido 

Paulo Victor reire Ribeiro 
Secretário de Comissão 

RF 11.335 
0%5  

  

Carmen Cristina Ma 
RF. 11.197 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

2 3 ABR. 2015 

Secretário 	 RF 

namar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

Ao Vereador / A Vereadora 
. ■A.ke\thç- 	N\<ç) Para relatar. 

Saia da Cornissã;) de Polir, 
e Meio Ambiento. 
Em 

LIPP~ 
Urre n 

Obs. O prazo para man festa 
termos do § 3 artigo 83 do 

(9.2,tá--fita docutnentôts) 

e papel deIni,c,
,rniação rubrIca

' doL)ob folha(s) 

ns 
inarnar Alves de Sousa 

Jr. 

RF. 101.204 - SGP-12 

Comissão de 

MettoPontson 

1. 
O do e dad, nos 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



goths 

Processo n°  

Inamar Alves cfr, S ,:'usa Jr. 
RF. 101.20/ - 

PAR 

487/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 184/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que denomina 

Rua Maria Rosa Telles, espaço público inominado, na Cidade de São Paulo, e da outras 

providências. 

Segundo o autor, a proposta tem como objetivo homenagear Rosa Maria Telles 

Francisco por suas obras e ações meritórias e relevantes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade deste projeto de lei. 

Considerando a importância da denominação do logradouro para os moradores da 

região, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente a sua aprovação, na forma do seguinte Substitutivo, elaborado com intuito 

de corrigir o nome da homenageada. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 184/14. 

Dispõe sobre denominação de logradouro público e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica denominada, Rua Rosa Maria Telles Francisco o espaço público inominado, 

circundado pelas Ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso, situado na Capital de 

São Paulo e da outras providências. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, suplementada se necessária. 

1 de 2 
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Processo n°  ferJ(0/  
!narrar Alves de Sousa Jr 

R. 161,20 , 	:3P-12 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropol na e Meio Ambiente, em 0C/PY 4'(%1  

RET 
ente 

GILS 

NO 	 NEL•RODOLFO 

r- 
GEORG ATO 	 PAULO FR 

JULIANA CARDOSO 
Relatora 

SOU SANTOS 

RELCOM 

497/2016 

a 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fclitta n° 	2ad  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 184/14. 

Art. 30  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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Em 
Inamer A 
RF. 101.204 

de ousa Jr. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

pág. .5..„152,....001.„1-5-----. 

Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 

A CorMssao 

RECERIDO 
Comissão de Educação, Cultura a 
Esportes 
Em  (Z./0 	às 	 

reire Ribeiro 
335 - SGP.12 

Segue_=  _juntado — , nesta data, documento(s) 
e papel de informação rubricado  --sob  folha(s) 

. Em  -2Q  /  eçe  

Técnico 	i
ni - RF 11.257 

inistrativo-SGP. 12 
Ráern Da 
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Folha 	  

MOI* IM 
Rubem Dav" 

RF. 11 

do Proc. 
de 202._ 

cini 
SGP. 12 

PAR 	 CAILIARA MUNICIPAL DE 

1149/2016 
	 SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 184/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Alfredinho, denomina Rua Maria Rosa Telles, 
Espaço público inominado, na Cidade de São Paulo, e da outras providencias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se posicionou Favorável na forma 
de substitutivo, elaborado com intuito de corrigir o nome da homenageada. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, eis que realiza homenagem à cidadã Rosa Maria Telles 
Francisco, trabalhadora da área de saúde, promoveu vários eventos no bairro voltados às crianças • e idosos, combateu o preconceito e o racismo, demonstrando comprometimento com a 
comunidade, visando o bem estar de todos. Portanto, esta comissão é de parecer favorável ao 
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metrop e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

CLAUDINHO DE •UZA 

111 	ELISEU GABRIEL 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

IL0- relator 

TONIN VESPOLI 

RELCOM 

1180/2016 

PL. 184/2014 
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1  Publicado no DIÁRIO OACIAL I 
de 	j_Zo._LAQ___ 

"ina g colunaSa____ 

J Conferido: 

Rube avi Romancini 
RE 1.257 - SGP. 12 

A Comissão de Finanças e 
Orçamento 
Em  ...2%  U 	16)  

Rubem,j• lø 
 

R,'. 	SGP. 12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

	

01 - 0184 / 2014 	 DE 	 2014 

PI 	01 - 0184 / 2014 	 DE 	16/04/2014 

PROJETO DE LEI 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ALFREDINHO 

EMENT A: 
	

DENOMINA PRAÇA MARIA ROSA TELLES, ESPAÇO PÚBLICO 

INOMINADO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

- 

- 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

- 

CHEFE DE SEÇÃO 
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06 MÁ! 2014 

• 
r 

Folha 	 proc 

Adelina Ciwc-f; - 
RF i 00 406 

Câmara Municipal de São Paulo 
01 - PI 
U1- 00184/2014 

PROJETO DE LEI 	 /2014 

"Denomina Praça Maria Rosa Telles. espaço 

público inominado. na  Cidade de São Paulo. e da 

outras providencias. -  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. I° - Fica denominada. Praça Maria Rosa Telles. espaço público inominado. circundado 

pelas Ruas Carlos Roberto Cavanhas e Antonio Porto, situado na Capital de São Paulo e da 

outras providencias. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria. suplementada se necessária. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das sessões. 
	 g 

Vereador: 
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;egue(m) juntado(s), nesta data, 

locun-)nr`, 	- 4-1 	r,cb n° 

sob n° 

\ss: 	  

Adelina Cicone  
Asstgtente 

Registro tiO 405 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
18

4/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



o 

 

r --- 

I Fo!ha n°  oi.,  do proc 
N° a -? _ ,,  g Ll - .?__y 

Adelina Cics-_,,e,  
stF 103 409 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

•USTI FICAT IVA. 

Maria Rosa Telles nasceu em 21/04/1947 no bairro de Vila Mariana. na Cidade 

de São Paulo. Uma das mais antigas moradoras do bairro de Vila Rubi. ajudou a fundar 

nesse bairro. em 1976. a Associaçào de Moradores da Vila Rubi. onde foi eleita como 

Diretora Social no período de 2002 a 2004. e depois Diretora de Eventos no período de 

2004 a 2006. além de ter contribuído para fundação da Comunidade Sào Francisco de 

Assis. Atuou como profissional na área da Saúde e sempre promoveu festas e eventos no 

bairro. sendo que a maioria desses CVCIllOS eram voltados às crianças. Organizava também 

saraus para idosos. Combatia o racismo e o preconceito e em suas festas tais temas eram 

sempre suscitados. mostrando um comprometimento que Maria Rosa Telles tinha com a 

comunidade. sempre visando o bem estar da mesma e de todos ao seu redor. 

Além disso, era também tuna màe e dona de casa exemplar. e sempre fez questão 

de transmitir a mensagem de como era importante a estrutura familiar na formação de cada 

indivíduo. Adepta da Relilliào Espírita. sempre carregou consigo uma personalidade 

altruísta. procurando ajudar todos à sua volta. 
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Folha na___12_9do proc 

Adelina CiC0I're - 	
i t.2F  

AUTORIZAÇÃO 

Eu, 21Sts-, , portador(a) do RG. n." 

  

3D•9S 	G residente 	e 	domiciliada 	na 	Rua 

  

n."13-1 CEP  O li8021? 	 São Paulo. Capital. autorizo 

^.)RnahA4)._ YrjuLL, 	 espaço público 

PoJitoesia,ro J,....0.cs  

seja denominada. Praça 

inominando. 	 situado 	 entre 	 as 	 Ruas 

6Q-AT0  eQ AN-Ql■-•1/4.-‘,....9 
	

sito 

nesta capital, através de Projeto de Lei a ser proposto pelo Vereador Alfredinho na 

Câmara Municipal de São Paulo. 

São Patilo.c.26 de  0 9̀-/   de 2014. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	O G  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

01 — 184 ... . de 20 	14..., 	 ... 	1 ./9 	(a) 	  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	vi N \ 2m 4  
rnrec-c-r-J1-2.---f -- 	, 06 vim 
ig,  C 	t Co,  0 c.,--`ç%-r4/  A----•-r-t-G44 	.._. ~X> 14-  "5■G 

ç- , (.7 	C 
(t- A.-f C` , Ç C (A"-Çrr---- Ç. rr --t)  , 

' 

PRE ENTE 

CLAUDN140 DE. SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO NA PROC,IP'?  
I SETOR DE PESCiYi'l 	 FROPOSITI! ,  

&5/o5[ í.  
0;* 

AP" • SAIDA: 
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'CAMARA MUNIC!PAI. DE SÃO PAULO 
. 	, 	. 

Seguem, juntado:: 	 1111.in~ Nue 

Folhas de nce, 	0 'r 	 SIC2fijal Lowatagameetarate 	 N.. • ...131.401120.091~1*.M.41.1.16 M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha rf'__Ç23"' 	propc. 
N.-WZ".12.1.2_9de 204-9- 
O funcionário 

Mar a 	 velra 
nenico AdvbJçjjativo-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n°184/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no siie www.prefeitura.sp.gov.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 1 
municipal sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 
15.254/10, 15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Lei Municipal n° 14.683, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a denominação 
do Centro Educacional Unificado — CEU Vila Rubi — Jornalista Alexandre Kadunc, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.184, de 02 de junho de 2010, que acresce § ao art. 10 da Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denOninação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, renumera seu § único e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.220, de 28 de junho de 2010, que denomina Passarela 
Missionário Gregório Alves de Moraes a passagem elevada para pedestres localizada 
sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setro 163 — Quadras 93 e 247), no Distrito 
de C'dade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências; 

O - Lei Municipal n° 15.254, de 12 de agosto de 2010, que insere o § 1° ao art. 12 da Lei 
n° 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o § único deste mesmo artigo em § 2°, e 
dá oútras providências; 

- Lei Municipal n° 15.717, de 23 de abril de 2013, que acrescenta incisos aos arts. 5°e 
7° da lei n° 14.454; 

  

   

- Lei Municipal n° 15.898, de 8 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A à Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007; 

- Lei Municipal n° 15.975, de 24 de fevereiro de 2014, que acresce parágrafo ao art. 8° 
da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais; 
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ciituuta MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

rolha n°  o 8 	do proc. 
N°  0—.1 — 0_ã 8 4 de 20-i__ 
O funcionãr o 

Maria Jo 
Técnico Adrnin 	RF 10.940 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.464, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, 

1 
alterado pelo Decreto n° 52.571/11; 

- Decreto Municipal n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter 1  
excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução 
dos Serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das I 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São 
Paul 1  , alterado pelo Decreto n° 53.419, de 18 de setembro de 2012; 01) 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros de Logradouros. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 27 de maio de 2014 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

- Decreto Municipal n° 53.419, de 18 de setembro de 2012, que acresce parágrafo 
único ao artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em 
caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo; 
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15/5/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
Folha no  0 	do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	Ne _OLI  -0 gi-1  de 201a, 
O funcioná!' 10 

<1- 

sd Base de dados : legis 

Pesquisa : 14454  

Total de referências : 1  

Mar a J 
Técnico Admi tr. 	1 

o-RF 10.940 
a 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N0  14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

.Projeto de Lei N°99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto n 0  49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 	• 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: 

Alterações: 

Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 
Revoga a 

Lei n 0  4.406/1953.; 
Lei n 0  6.140/1962.; 
Lei n 0  8.776/1978.; 
Lei n 0  10.903/1990. 
Lei n 0  11.419/1993. 
Lei n 0  12.339/1997. 
Lei n 0  13.180/2001. 
Lei n 0  12.569/1998. 
Lei n 0  13.333/2002. 
Lei n 0  13.878/2004. 
Lei n 0  13.931/2004. 
Lei n 0  14.140/2006. 

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 

s (ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 

, (ver documento) 
(ver documento) 

Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único 
deste mesmo artigo em § 2 0.; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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FOlhe n• 30 	do proc. 
r!oir

n
:a+Ude 2a.a. 

turbe o 

mo ia Jve ra 
Técnico Adm 	r. o-RF 10.940 

LEI N0  14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei nO99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são:conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art.! 3°  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art.! 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1? Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 2? O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autOrizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPITULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II -!não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III Ir quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10 As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 	• 
§ 3 10  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deVerão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art 1 6° Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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Ma 	O ve a 
Técnico Adm tr vo-RF 10.940 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

1, 
CAPITULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II -1que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III -1que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV -1que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderâ'o ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 1 80  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no •  
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II -homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 1 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1? É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 2? Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPITULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art..10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 

• -olhe n° 	 do proc. 
N.  0.1 -n.1 SM de 20.2_ 
O funcioná lo 
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Folha n° 
N° Oj  
O funcioná 

, Maria J 
Técnico Admi 

do proc. 
de 20-11 

a 
vo-RF 10.940 

Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denorrfnação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial,em que a via pública estiver localizada. 
§ 10  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n? 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 201 A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art.112. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art.113. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou 'parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art.114. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 10 A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação; a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2? Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3? A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4? Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§? No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - à elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art.I  15. O descumprimento.do  art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geógrafo e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Mar a J 
Técnico Admi 

Ira 
Ivo-RF 10.940 

Art. 117. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 10  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 4542 da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Folhe n°  1 	do proc. 
f•r s  04 -0 1 8 1-/ de 20-19_ 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14683  

Total de referências : 1  

Folha n°  j Ljdo proc. 
N°  tad — (1.1 84 de 20-/à_ 

Maria J sé 	01 velra 
Técnico Adm t ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.683 30/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a denominação do Centro Educacional Unificado - CEU Vila Rubi, 

localizado na Capela do Socorro, como CEU Vila Rubi - Jornalista Alexandre Kadunc, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 672/2007 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 
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Oo proc. 
21.1.12_ 

Maria J 
Técnico Adml 

a 
o-RF 10.940 

LEI , No 14.683, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 672/07, do Vereador Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a denominação do Centro Educacional Unificado - CEU Vila Rubi, 
localizado na Capela do Socorro, como CEU Vila Rubi - Jornalista Alexandre Kadunc e 
dá Outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O CEU Vila Rubi, localizado à Rua Domingos Tarroso, 101, passa a denominar-
se CEU Vila Rubi - Jornalista Alexandre Kadunc. 
Art.;20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art.30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Pub icada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15220  

Total de referências : 1  

Folha n• 
Né , 	 —  

O funclon río 

Mã 	o 	veira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

do proc. 
de 20712_ 

1/1 
Título: LEI No 15.220 28/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Denomina Passarela Missionário Gregário Alves de Moraes a passagem elevada para 

pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setor 163 - Quadras 
93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 410/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marcelo Aguiar 
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Mari 
Técnico Adm 

do prgc. 
de 204 

Oliveira 
ivo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 29/06/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.220, DE 28 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 410/09, do Vereador Marcelo Aguiar — PSC) 
Denomina Passarela Missionário Gregório Alves de Moraes a passagem elevada 
para pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setor 163 — 
Quadras 93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do 
Socorro, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art 1 1 0  Fica denominada Passarela Missionário Gregório Alves de Moraes a 
passagem elevada para pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio 
Vilela (Setor 163 — Quadras 93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura 
de Capela do Socorro. 
Are 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Are 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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olha no 	 do proc. 
de 20-âá, 

O tune 

Maria •liveka 
T4enlco Ad 	tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a séguinte lei: 
Art1 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 10  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art.' 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em' contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010,457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Folha n°  4,30 	do proc. 
N° 	— 0-1 84( de 20-iLl  
O func1on rlo 

Marfa 
Técnico Ad 

veka 
tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei n0  14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O art. 5° da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2° O § 3° do art. 5° da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 30  Para a nova denominação de logradourOs nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser i consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Arti 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



golha n° 	 do proc. 
N° —(2.12.-C2j_eade .--9— O funclo 	Io 

Mar! 
Técnico Adm 

011ve re 
vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PRO)ETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — P5B) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que i  lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a seguinte redação: 
"Art. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Folha n°  02, ,3-, 	do projc. 
N°  0_1 	(-1 de 20i LI 
O funcionário 

Maria 08 	• tivelra 
Técnico Adm s tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 80  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  O art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 49346  

Total de referências : 1  

Maria J s d Oliveira 
voRF 10.940 Técnico Adml str 	-  

1/1 
Título: DECRETO No 49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros 
e próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 

15/5/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
	 Regulamenta a Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 	  

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPITULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2 0 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
Imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambientai, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

• 

Art. 30 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 	 . 	. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto Inicial, mediante indicação de logradouros ou de referencials_ e  
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(als); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 	 3 c. 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se — 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 

-n 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em _frente _a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulaçâo de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 
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§ 1°. Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé  
§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça António Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interiagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campaneila, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Aivim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CFTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3°. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo,35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; • 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70. Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser Identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto n 0  15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
	  respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 

III - peias Leis n 0  4.371, de 17 de abril de 1953, n 0  4.663, de 3 de maio de 1955, e n 0  
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lel n 0  5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n 0  5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos n 0  10.102, no 10.103 e n0  10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, n 0  10.145, de 15 de setembro de 1972, n 0  
10.487, de 4 de maio de 1973, n° 10.491, de 9 de maio de 1973, n 0  10.549, de 4 de 

julho de 1973, n 0  10.611, de 24 de agosto de, 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, n0  10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 	 • 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "capur deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 	/1 
poderão ser idênticos. 	 a. 	• 2 
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelida ou e . 3  
pseudônimo. 	 • 	2 • 

• 	

Cá 
§ 40. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetua§e O 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou:ci 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviaçífieg. 
exclusões parciais ou acrésdmos, tais como títulos, cargos, profissão ou ativida 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5o. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, o 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam c 

4 	• 
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§ 60. É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional,-exceto quando referente a nomes-próprios-de brasileiros de origem  
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70• Os nomes de grafia complexa ou Invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 10. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envoividos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 	• 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou • 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. E vedada a alteração de denominação de logradouros publicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem Idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu vaior histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 	 • 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições • 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, Independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações og 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido7,* 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao pai 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o - 3 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nome 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 9 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
	humanidade. 	  
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. , 
§ 1°. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou coiegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 2°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
	 indicado, na placa, o distrito no quaLa face de quadra que estiversendo emplacada se 	 

inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o empiacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
Impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2° do artigo 5° deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadra is 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 	g 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; o 3r 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número s, co 
escrito em algarismo arábico. 	 git 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o - 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuad 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o 
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o-lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como  
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 

. contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância peio eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do Imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada peio Interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20. O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. . 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no Inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1°. A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocoiamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2° de seu-artigo 36. 	  
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas peia Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada Infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o empiacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da Intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 	. 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de Imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 30  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de_ 4  
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho ge • 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° Eli R 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO o. 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretárã. 4- 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 27 de março de 2008. — 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Govemo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE -  27 DE- MARÇO - DE -2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Ca p. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jomalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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Tétnico tuim 	vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe, são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Att l. 10 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos 'serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 10 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n 0  
14:223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 40 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 50 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 !do Decreto n 0  49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELiSABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe São conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 20  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREF■ EITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 4590  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
SubPrefelturas 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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PMSP 
AAHO4M01 

15/05/14 
19:13:30 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 

ÉCIlha  
N° TIPO: 	 O u nc 

TITULO: 	 Ma 
técnico Adm 

NOME: 	MARIA ROSA TELLES 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

AAH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 
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PMSP 
AAHO4M01 

Folha n• 	3 
N8 22L 
0 une TIPO: 

TITULO: 

NOME: 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

AAH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 

o 

MereJ4 	vem 
tánico Adm1 	RF 10.940 

ROSA MARIA TELLES FRANCISCO 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDERECO LOGRADOURO - ISS 

15/05/14 
19:13:40 
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Scla d Comissão de Constituição, Justiça 
e Unis ação Participativa 

E 

Pres derst ,,,.. 
O > zo 	 e.? fie 8 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legis aço Participativa fru  

(re7 { 1{ 
„„,••_5r% RF 	 

Pa o ictor Freire Meigo 
Secretário de Comissão) 

RF 11.335 

1 

juntado A., 
de informação 

&41-k- -65j  

nesta data documento(s) 
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Folha n° 	34 	ot 

Processo n° ot- tibb .4 
Carmen Crl^r  

RF. 4  

S.G.N.-A.1.L. 

13 JUN 2014 

RECEBIDO 

a Vanes Torres Werraira 
fiF; 586.083.1.0 1  

SGM/ATL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 05 de junho de 2014. 

36- OF-$P 12  

36-00239/2014  

Senhor Prefeito, CÓPIAPIA 
•,:m9 

  

   

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 

termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 184/2014, de autoria do 

Vereador Alfredinho, que "DENOMINA RUA MARIA ROSA TELLES, ESPAÇO PÚBLICO 

INOMINADO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Douto!.  Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p1.0184-14. C . 	_ 

Folha n° 	• 	çie, 

Processo n ° 	k (b1-1  

Carmen Cristina M&V? iZi  

RF. 11.197 - Se 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
ei n° 0184/2014 de autoria do nobre vereador Alfredinho: 

1° - É bem público? 

2° - É oficial e possui número de CADLOG? 

3° - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n° 14.454/07, alterado pela Lei n° 15.717/13? 

4° - A denominação proposta (Rua Maria Rosa Telles) constitui 
homonímia? 

5° - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - A classificação quanto ao tipo (Rua) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49.346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0184/14 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como do 
mapa constante dos autos. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi a e Le islaçâs -F(articipativa, 

••■ 

OULART 
Presidente da Comissão de onstituição, Jugiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97



Seguejn juntedo_S nesta data documento(s) 
e papel de infos.mação rubricado sob foi s) n• ---1 9 Em CI7-R 1 
Carmen Cristina Maiavaz;P 
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Aeeleilitoect 
São Paulo, 	de 

DOCREC 

843/2014 

Senhor Presidente 

o 
Em atendimento ao pedido de subsídios constante do?„ 

ofício em epíg rafe, transmito a Vossa Excelência, por cópia, as informações e+ .-,g 

manifestações dos órgãos competentes da Prefeitura, relativas ao Pro jeto de Lei," 
(s) 

n° 184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, q ue objetiva denominar Rua MariO1::: 

Rosa Telles o espaço público inominado q ue especifica. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apre ço e 

consideração. 

FRANCISCO MACENADA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Dig níssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L drs 
Resp 14-14 

p99  á o Aedo_ 
6C:rtà0,Q- 	de 2014. 

de 

*-4 

o 

Folha n° 
Processo n°_51-_-__26.1k 

Carmen Cristina Malavazzi 
- 	

RF. 11.197 -SGP-12 

119 

.s■ 

GABINETE DO PREFEITO 

0/H0 	lat. no U.4\itk-c 
Ref.: OF.SGP-12 n° 0239/2014 
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Ae-C-eioreertmorriel 
Sra. Chefe, 

Pcra providências. 

S.P. 

itteceelDo 
comisso° de Constituiçao, Justiça 
e Lag's! ção Participativa 
Em • es___ÉL12,55_) 

ah 	RF 11.197 

CAR f.4515wRISTINA MALAVAZZI 

ST 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
18

4/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



do_pro esso 

	

Folha n° 	3--k- 	de 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULeY°"" °  ns 	‘ -dk J 11*‘ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTnr 
r.  t sMGaiLa1v2a z z icq 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS 

	

folha de informação n° 	e 

n° 2014 - 0.168.175 - 8 	em_1110712014 (a) 	 
tesini 

Ana Man 

kNFO -2  Ref: memorando n2 0148/2014 — ATL III 

Interessado: vereador Alfredinho — PL 0184/14. 

Assunto: denominação de logradouro — nome proposto: Maria Rosa Telles. 

    

INFO G 

  

PIA Senhor Supervisor 

    

     

Atendendo ao solicitado em cota• retro, e analisando o texto apresentado pelo 

Vereador verificamos que o Projeto de Lei n 2  0184/14 pretende denominar uma via aberta em 

espaço livre entre as ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso e que efetivamente existe 

conforme foto aérea e vista da rua do Google Earth, porém pão foi aberta em plano de 

parcelamento do solo e aparentemente também não consta processo de regularização envolvendo a 

área. 

Justiça e 

Item 1 — 

Item 2 — 

Item 3 — 

Item 4 — 

Item 5 — 

Não se confunde portanto, com a via informada por DIMAP em folhas 12 deste. 

Assim, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, 

Legislação Participativa em folhas 03 conforme segue: 

nada consta quanto a via ser bem público. 

nada consta quanto a oficialização da mesma e tampouco existe número de codlog. 

é bem público não denominado. 

o nome proposto — Maria Rosa Telles não é homônimo. 

não. 

Item 6— sem planta de parcelamento do solo não há como responder. 
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ARQTA LIRBTA LIANA e ccqrD MELLDNE 

ervisor Técnica II 
INFO 2 

Folha n° 	 de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULCProcesso n° 	t Igh 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAmENTOs.  rRmF. it7.o  enCriisgtinasMap2  laivazz4 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS 

folha de informação n° 	 

N-ta Marta 
A. 
INF O - 

Com base nas informações acima, sugerimos consultar PARHIS 4 para manifestação 

quanto possibilidade de oficialização do logradouro, conforme já havíamos informado em folhas 5 

do memorando An.. ng 0318/2014.. 

do processo 	n° 2014 — 0.168.175 — 8 	em 11/07/2014 (a) 

CÓPIA 

11/07/2014 
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SEHAB 
RECEBIDO 

20 AGO' 2014 

SAD 

cardo Corre Sampaio 
CoordenaçãO' de Programas Mananciais 
Sehab, 19/08/2014 

Do Processo 2014-0.168.175-8 em 

- Vila Rubi, da fase 02 do Programa Mananciais. 

À 
SEHAB-G 
Sr. Secretário Adjunto, 

Informamos que a rua Inonimada encontra-se dentro do limite de intervenção 157 

Folha n° 	 ot 
• Processo n° 	241ln 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOSrmen Cristina Malavazz ,  
11.197 . 	. 

SECRETARIA DA HABITAÇÃO 

PROGRAMA MANANCIAIS 

Folha de informação n° 

(a) • Vicência A. . Puodzius 
R.P. 60 710.1 
Coordenador k.00nienação de Programas flanandas-DTPAI 

plA 

No local foram finalizadas as obras em Agosto de 2012 de instalação de redes 

água, esgoto e drenagem, . consolidação geotécnica, canalização de córrego, de 

implantação e/ou recuperação de sistema viário e urbanização [remoções. 

Não existe previsão de novas intervençõe,,s parkg,ke.a. 0,qUe .stão. , 
O 

O prazo para a regularização fundiária é de dois anos, após o término das obras. 
^ 
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1 

A 

6,19-tc>tut.acieiu •

igkote 	ão 44- 4--tati-4(ulo 

o -74-~\,14.... octi;j4 --1.AAatvu( 

c 	4 ce-tyy, )-e-t, c12.0 sia/tio •pQ.A-tA_0-L__ 

9(2-2h---° ) 

\rOk .hLu aelL~;•-• 

cs22 	/ 

AniO4.0.deL Fuzloka 
Kf. n 758.809.611 

L
PA R 'ri'i S - G 

21 40 241k 

!RECEBIDO 
• 

• 

' • 

SEGUE 	R3 • 

..JOSÉ ROBEA 'MURAI 
CeST.,4, POL. PilBUCIaa 
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Folha n° 

Processo n° 

Carmen Cristina Malavazzi fe 
RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEI' 
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO 
E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL -- PARHIS 

Fls. de informação n°  -3  

FICS 
.(a) .....  Do processo 2014-0.168.175-8 em 

INTERESSADO:  Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO:  Denominação/Oficialização de Logradouro 

PL — 0184/2014 --- Vereador Alfredinho, que denomina Rua Maria 
Rosa Telles, espaço público sem denominação. • 

PARHIS - G  
Sra. Coordenadora 

Trata o presente de Projeto de Lei H• 0184/2014 formulado pelo 
Vereador Alfredinho, que denomina Rua Mana Rosa Telles,' espaço livre sem 
denominação entre as ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tan -oso e que 
existe efetivamente. 

Enviado para SEHAB/DEAR, informaram que a área está inserida na 
área de Intervenção 157 — Vila Rubi, fase 02 do Programa Mananciais, porém, 
que o prazo para a regularização fundiária é de 2 (dois) anos. . 

Na planta do AU 4012, ora anexada, a área onde a via em questão 
está aberta, consta como Espaço Livre 2, já averbado na Transcrição n° 196.190 

• do 11° Cartório de Registro de Imóveis. 

Com as informações constantes no presente, esclarecemos que, s.m.j., 
sem o término da regularização a via em questão não pode ser liberada para 
oficialização. 

Sugerimos que SEHAB/CRF seja consultada para que nos informem se 
a via em questão consta em algum plano regularização em andamento.. 

Com o exposto, retornamos o presente à SGM / ATL, com as nossas 
escusas à vista d& prazo estipulado ter sido ultrapassado, uma vez que o 
presente retornou de SEHAB / DEAR na data de hoje. 

São Paulo, 21/08/2014. 

Arq. Lucila de Alm da . Magalhães 
Diretora de Divisã écnica 

PARHIS - 4 
LASMIlasm 

• 
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Do Processo n° 2014-0.168.175-8 em 21/08/2014 

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO — SEL 
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO 
E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL = PARHIS . 

Fls. de informação n°. 35 

Folha n° 	k 	de 

Processo n°  oi—t 84 I th 
Carmen Cristina Malavazzé 

RF. 11.197 - SGP-12 

O ASIPAh!... 

• -tj kfri -2014 • 

è 

• *-of 
MARLENE FERNANDE DA ILVA MIANIOTO 

Coordenadora 
PARHIS-G 

• ■ • 	 • 

kb.) 

INTERESSADO:  

ASSUNTO:  

PMSP — SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Projeto de Lei n° 184/14 

SEL — G  
Sr. Assessor Técnico Especial CÓP1 

Informação: n° 1227/PARHIS-G/2014 

Com as informações de PARHIS-4 às folhas retro, restituímos o 
presente para conhecimento e prosseguimento. 

São Paulo,-‘ de Agosto de 2014. 
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Folhe n° 	*45 	de 

Processo n° 	‘:8 14 1 1 11 

Carmen Cristina Malavazzjm 
RF. 11.197 -SGP-12 ed' 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de informação n° . . .... 

Do pror. 2014-0.168.175-8 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e• Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei n° 

184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva denominar 

Rua Maria Rosa Telles o logradouro que específica, localizado na 

Cidade de São Paulo. 

INFORMAÇÃO N° 2377/SEL-G/2014 

em 21/08/14 	a) 	 

SGM ATL 
Senhora Assessora 

• 

PI 
Retomo o presente, com nossas escusas face ao 

tempo decorrido, com a manifestação da Coordenadoria de Parcelamento do Solo 

e de Habitação de Interesse Social - PARHIS, às folhas retro, acerca dos 

esclarecimentos solicitados às folhas 22. 

São Paulo, 21 de agosto de 2014 

MA R9SALAZINHO .  

f Chefide Gabinete 
Secretaria Municipal de Licenciamento 

rs:$ 

■51 

RBAP 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



2 774/21 
DOS SANTOS 

volvimento Urbano 
-G/CAD 

ENG. JOÃ 
Especial 

JUSTI 
a em Des 

CR I  CÓP1 

3 d , 	Foi 

i-vs.ria!initi em 

n • 47  \JSGP-12  
C i k 

Folha de info açã8 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SA"0 PAULO 	 4stin Malavazz 

, 2,01 	o(C5-4-5(tç 	em 	.... . /. 	(a) 	 do processo ri°  

• e é " 

tre101101)14t 111 

CRF-G 
Sra. Coordenadora 

Em atenção ao solicitado às fls.38, informamos que não consta em  
nosso cadastro rocesso de regularização de •arcelamento do solo envolvendo a via 

.em questão. 

No HABISP, a ocupação do Espaço Livre 2 da planta AU de fls.32/33, no 
qual está inserida a referida via, não está cadastrada como favela. 

.300 JUSTINIANO DOS SANTOS 

E tpecIallsta 	
DesenvoivrreentoUfballa 

CRF4 
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SGN1- ATL 

Senhora Assessora Especial, 

EUANE A. AR;- 
Encarl.egad 

CRF 

• A,P..30 SR 
quir 11 

¡Mi 

Folha n° 	 de  
1 1-1 Processo h° 

Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informações n°  114  

Do Processo Administrativo n°. 2014-0.168.175-8 em 	/  

 

/ 	(a) 

 

Retornamos o presente para prosseguimento com as informações 

prestadas pelo DTR -3 às fls retro, esclarecendo que está em andamento 

a regularização do assentamento denominado Vila Ruby. . 

São Paulo, 05 de setembro de 2014. 

Ana Luci 	allari Sartoretto 

Coordenadora de Regularização Fundiária 

CRF - G 
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INFO G 

Senhor Supervisor 

Folha n° 	P)--kG 	de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo n°  01. ..1 .8k,111(  G 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO Carmen CristinaMalavazzitg o 
RF 11.i 97g -.CP-12 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS 

folha de informação n° 	 

  

  

do_processo_n°___2014 — 0.168.175 — 8 	em_29/09/2014_(a) 

Ref: memorando n2 0148/2014 — 	III 

Interessado: vereador Alfredinho — PL 0184/14. 

Assunto: denominação de logradouro — nome proposto: Maria Rosa Telles. 

Atendendo ao solicitado em cota retro, e de acordo com a manifestação de DTR —3 

em consonância com a manifestação de PARHIS 4 em folhas 34 deste, que entende não passível de  

.

oficialização o logradouro enquanto não houver a finalização do• processo de regularização  

fundiária, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e 
I 

Legislação Participativa em folhas 03 conforme segue: 

Item 1 , — não é bem público. 

Item 2 — não é oficial e não possui número de codlog. 

Item 3— não é bem público e não se encontra denominado. 

Item 4 — o nome proposto — Maria Rosa Telles não é homônimo. 

Item 5 não. 

Item 6— sem planta de parcelamento do solo não há como responder. 

ELIAN erc TO MELLONE 

upervis Téc o II 
INFO 2 

29/09/2014 

ARQTA URBT 

• 
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Folha de informação n°47 
em 30 / 09 / 2014 

30/09/2014 

AUDENIR A ONIO BFtUNELLI 
Sup rvisor Geral 

FO/SEL 

Folha n° 	41  	de 

Processo n°  '0 ‘—t A 11 11 
• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO amen Cristina Malavazz - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

...  
RF. 11.197 -SCP-12 

• SUPERVISÃO GERAL DE iNCORMAÇÃO • 

Do processo n° 2014-0.168.176-8 

INTERESSADO: Cáltára Municipal de 'São Paulo. 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 184/14— Vereador Alfredinho.: 
INFORMAÇÃO: 0533/INFO-G/2014 

CÓPI 
SEL— GABINETE  
Assessoria Especial 

Tendo ern vista as informações -prestadas por. INFO 2 em cota 
retro, que endossamos, solicitamos o encaminhamento do presente a SGM/ATL 
para conhecimento. 

MMRT/mmrt 
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Do proc. 2014-0.168.175-8 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Fls. de informação n° 	c\s'' o 
em 07/10/14 	 .;.,a \  • 02.\.% 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição, 

São Paulo, 07 de outubro de 2014 

MA 	A LAZINHO 
de Gabinete 

aria l4hicipal de Licenciamento 

y 

RECEEI DO 

Folha n° 	 de 

Processo n° 	 I I. 

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

• Justiça e Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei n° 

184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva denominar 

Rua Maria Rosa 'Telles o logradouro que específica, localizado na 

Cidade de São Paulo. 

INFORMAÇÃO N° 2863/SEL-G/2014 

SGM ATL 
Senhora Assessora 

É:A 

Retomo o presente, com a manifestação da Supervisão 

Geral de Informação - INFO, às folhas retro, acerca dos esclarecimentos 

solicitados às folhas 45. 

RBAP 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Com o parecer do Núcleo Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. 
Segue o presente para o que mais couber. 

Em 11/6/2014. 

Maurílio José ibeiro 
Respondendo pela Supervisão 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP / SMC 

ne 	14 	. 	 .Folha n 	11/4 

P4oOesso 0‘, 

035, 	
trn4 nosCrIto

sIATna Mplsaiv2aRzuz" 

94, 

de 

Folha de Informação n.9 4 

Do Melpf 320/2014-A11 III 

Em 11/06/2014 (a) 

Maura:  José Ribeiro 
R . 635.209.0 

_Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP / SMC 

Maurilio José Ribeiro 
C Respondendo pela supervisão 	 , 

Trata o presente de pronunciamento sobre o projetocle Lei n!,1.8444 .dgjaiitodkdo,v,ereador 
Alfredinho que pretende denominar -logradouro:da ,;cidade,,,,de.1S.ão),P, aUlo7, homenageando 
"Maria Rosa Telles". • . 

A partir da verificação das informações contidas_nosdocumepto juntados-neae rexpediente, 
concluímos que esta proposição atende ao estabelecido pela Lei n•2 14.454, de 27 de unho 

1 	 tendo,  de 2007, regulamentada pelo Decreto:n.°.49.346, de 27 de março de 200d ,-porta!‘(nto, 
condições de uma posição favorável à sua aprovação. 	 ° 

A escolha remete à história do lugar onde se encontra o logradouro não denomi nado por se tratar de 
mdradora que se estabeleceu na região. Participou de entidades CC;rri'aiividades voltadas para a 
assistência e o benefício do coletivo local. 

Chamamos atenção para um conflito de informações na documentação 'apresentada, pois o ' 
nome da homena eada no Pro'eto de Lei Rosa Maria Telles difere do nome resente na 
ceáidão de óbito (Maria Rosa Telles Francisco). 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, 9 nome proposto não 
posui homônimo. 

Erti 11/06/2014. 

K tia Portes EvangVeliálar;-111;::: . 15, 1  o 
Coordenadora 	 PI A 

Núcleo - Denomiriação de Logradouros'Públicos...-- -.-• 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP./ SNIC ,  

SGM / ATL (SIMPROC 60.11.20.030) 

Assessor Especial - Substituto 

I 	 • ,e 

• 	 • 

ra'n)  
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RECEBIDO IiA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM  boi Vir 	As  ( "Ç h 

POR 	  

t,Sfr 	hei.° ASS.: • ._ 

Netatar. 
Sala da Gon•itssf“. 	

Ccr.slituiçáu, Justiça e 

Em_ 
r 	- 

iç 

f..".:Os. O prr 	P 
nes temi' 3 C 

.o é de 8 cfflee, 
..)3 do 

..■■•••■ 

RECEBIDO 134 PZOCURUPM 	V.np,11 DE so PAULO .  

SEE3,, 	 • 

Will e:?Q.11 	 —16 AO h 

POR 

SAIDA: OéLJj. ÀS:  .00h 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

13 h  

SAIDk. 	ÀS: 	41 

REDISTRIBUIDO  

Ao Nobre Vereador /A Nobt Vereedara 

v~_ 

Segue \Njuntado \ nesta data documente(t) 

e papel de informação nibricad 	sob f i414 
ne 	 Em  ‘LO  1  (V\ 1 
Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.335 M
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0184/14 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa denominar 
Rua Maria Rosa Telles, espaço público inominado, circundado pelas Ruas Rosa Nascimento 
Lima e Domingos Tarroso, situado na Capital de São Paulo. 

r:ç 
Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesSel'Idãàl\, eStando 411 	albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

Destaque-se, ainda, que o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município,- dispõe-qüe':o2''.,: 
Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros públicos, obedecidas as !normas 
urbanísticas aplicáveis, sendo referida competência concorrente com o Prefeito, nos -terMos 
do art. 70, XI, parágrafo único, da Carta Paulistana. 

Por se tratar de denominação de logradouro inominado, matéria sujeita ao quorum de 
maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo ,tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ■%1041 15 . 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.c- 
p10184-14 G 
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RF. 11.197 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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Processo n°  

Inamar Alves cfr, S ,:'usa Jr. 
RF. 101.20/ - 

PAR 

487/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 184/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que denomina 

Rua Maria Rosa Telles, espaço público inominado, na Cidade de São Paulo, e da outras 

providências. 

Segundo o autor, a proposta tem como objetivo homenagear Rosa Maria Telles 

Francisco por suas obras e ações meritórias e relevantes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade deste projeto de lei. 

Considerando a importância da denominação do logradouro para os moradores da 

região, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente a sua aprovação, na forma do seguinte Substitutivo, elaborado com intuito 

de corrigir o nome da homenageada. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 184/14. 

Dispõe sobre denominação de logradouro público e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica denominada, Rua Rosa Maria Telles Francisco o espaço público inominado, 

circundado pelas Ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso, situado na Capital de 

São Paulo e da outras providências. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, suplementada se necessária. 
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SAO PAULO 

Fclitta n° 	2ad  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 184/14. 

Art. 30  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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Mamar Alves de Sousa Jr. 
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s dente 

Folha no 	  

Rubem Davi 
RE 11 

do Proc. 
de 2011_ 

cini 
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PAR 	 CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 1149/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 184/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Alfredinho, denomina Rua Maria Rosa Telles, 
Espaço público inominado, na Cidade de São Paulo, e da outras providencias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se posicionou Favorável na forma 
de substitutivo, elaborado com intuito de corrigir o nome da homenageada. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, eis que realiza homenagem à cidadã Rosa Maria Telles 
Francisco, trabalhadora da área de saúde, promoveu vários eventos no bairro voltados às crianças 
e idosos, combateu o preconceito e o racismo, demonstrando comprometimento com a 
comunidade, visando o bem estar de todos. Portanto, esta comissão é de parecer favorável ao 
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metrop itan e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

14 14/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO oE LEI N° 184/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, visa 
denominar Rua Rosa Maria Telles Francisco o espaço público inominado circundado 
pelas ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso, situado na capital de São Paulo. 

Em seu parecer, a douta Comissão Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente apresentou com substitutivo para corrigir o nome da 
homenageada. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, portanto, é o parecer 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	5 G5 1  c) 1 .21Q 1Ç 

amisa Nova 
	

Ver. Abou Anni 	 Ver. Adolfo Quintas 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  Pág 1 de 1 M
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D 	etc, 

Sala das sessões 

RECURSO 

REC 

89/2016 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 184114, que 
DENOMINA RUA MARIA ROSA TELLES, ESPAÇO PÚBLICO 
INOMINADO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Alfredinho, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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